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ANÁLISE

Antes de proceder à análise do REIV em questão, é necessário dar um passo atrás e
avaliar a própria existência deste processo de licenciamento urbanístico, iniciado após
trânsito em julgado do Processo Judicial nº 1.0024.14.167067-9/001 Numeração 1670679.
No entendimento da decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a BHTRANS
teria o dever de realizar o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) de ciclovias já
implantadas por apresentarem intervenções viárias significativas.

De acordo com o Capítulo IX da Lei 11.181/19, o principal objetivo do licenciamento
urbanístico é analisar a interferência do empreendimento ou intervenção urbanística
de impacto na qualidade de vida da população residente na área e em suas proximidades,
de forma a conter suas repercussões negativas. Os empreendimentos de impacto são
definidos no Art. 340 como aqueles “que venham a sobrecarregar a infraestrutura urbana ou
a ter repercussão relevante”.

No que tange aos efeitos de uma estrutura cicloviária, quer seja ciclovia, ciclofaixa ou
mesmo ciclorrota, é preciso dizer que o saldo deles é extremamente positivo para uma
sociedade. É o que se verifica nas argumentações a seguir.

No campo da saúde pública, por exemplo, um estudo realizado pelo CEBRAP, em 2018,
levantou diversos impactos sociais do aumento do uso da bicicleta em São Paulo (capital).
Fazendo recorte apenas de doenças cardíacas e do aparelho circulatório, a partir da
projeção de gastos do SUS para o tratamento destas doenças, considerando a redução da
população inativa e irregularmente ativa pelo aumento do uso de bicicleta para
deslocamentos, o estudo identificou um potencial de redução (economia) de gastos no SUS
na ordem de R$ 34 milhões, somente na cidade de São Paulo (CEBRAP, 2018, p. 26).

A Organização Mundial da Saúde recomenda ao menos 150 a 300 minutos de atividade
física aeróbica de moderada intensidade ou 75 a 150 minutos de atividade física aeróbica
de vigorosa intensidade. No sentido de responder a essas orientações, diversas cidades do



mundo todo têm promovido o uso da bicicleta como um grande aliado na melhoria da saúde
da população em geral, como parte da mobilidade cotidiana, por lazer, esporte ou outros
usos possíveis.

Também no campo da saúde e ciência, inúmeros estudos1 vinculam a poluição do ar à
redução da função pulmonar, aumento em emergências hospitalares, internações e mortes
prematuras por doenças respiratórias. Estudos epidemiológicos mostram que as pessoas
que vivem em cidades mais poluídas têm um risco ampliado de morte prematura, em
comparação com aquelas em condições mais limpas. É sabido que a maior fonte de
poluição do ar per capita, em Belo Horizonte, são os veículos motorizados individuais. Ou
seja, a promoção da bicicleta como forma de reduzir as viagens em automóveis contribuirá,
em muito, para reduzir a poluição do ar na nossa cidade.

Segundo dados da OPAS (Organização Panamerica da Saúde), a poluição do ar é o maior
risco ambiental para a saúde pública nas Américas, incluindo o Brasil. Segundo dados da
Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2016, em todo o mundo, cerca de 7 milhões de
mortes prematuras foram relacionadas à poluição do ar. Cerca de 88% dessas mortes
ocorrem em países de baixa e média renda, como o Brasil. Mais de 150 milhões de pessoas
na América Latina e no Caribe vivem em cidades com níveis de poluição do ar superiores
às diretrizes de qualidade do ar da OMS.

Ampliar a utilização da bicicleta em detrimento de modos motorizados à combustão
contribuirá para Belo Horizonte para reduzir os níveis de emissões de GEE e de poluentes
locais, mostrando-se um eficiente e eficaz instrumento de ganha-ganha no que diz respeito
às reduções de emissões causadoras das mudanças climáticas e da poluição do ar.

O estudo do CEBRAP apresenta que, se um cidadão trocar as viagens realizadas em
veículos motorizados, quer sejam coletivos ou individuais, pela bicicleta, há ganho imediato
na renda dessa pessoa. Por outro lado, ela pode contribuir com a redução do tempo do
deslocamento das pessoas, ampliando as possibilidades de ação dos indivíduos (dedicar
tempo à família, trabalho, lazer, etc) e com a redução do congestionamento geral, na
medida em que este cidadão liberaria o espaço total utilizado em uma via para comportar os
veículos motorizados (CEBRAP, 2018, p. 33).

Esse mesmo estudo, bem como outros trabalhos científicos, mostram que as pessoas
pedalam, via de regra, por economia de dinheiro e de tempo. A pesquisa realizada pela
Transporte Ativo, em 2015, trouxe o indicador “Principal motivação para começar a utilizar a
bicicleta como meio de transporte”2. Em Belo Horizonte, 41% das pessoas começaram a
pedalar por ser “mais rápido e prático”, 26,6% por ser saudável, 20,7% por ser mais barato
e o restante por outras razões.

Nota-se que a pesquisa identificou que o principal problema enfrentado por quem pedala é
a “falta de segurança no trânsito”, com 37,8% das respostas, seguida pela “falta de respeito
dos condutores motorizados”, com 29,8%, e da “falta de infraestrutura adequada (ciclovias,

2 Disponível em http://www.ta.org.br/perfil/ciclista.pdf.

1 London air pollution, Healthy Air Campaign, 2014; The exposure of cyclists, car drivers and
pedestrians to traffic-related air pollutants, 1995; Instituto Saúde e Sustentabilidade, 2017.

http://www.ta.org.br/perfil/ciclista.pdf


bicicletários, etc)”, com 25,3%. Combinados, estes três fatores somam 92,9% e estão
intrinsecamente conectados. A implantação de infraestruturas cicloviárias é uma forma de
mitigar esses problemas e promover a segurança, garantindo o direito à vida de quem
pedala na cidade.

Num contexto de expansão do empobrecimento das pessoas em nosso país, adotar
medidas que permitam que as pessoas se desloquem com baixo ou nenhum custo é uma
forma de garantirmos o objetivo de reduzir as desigualdades sociais e regionais, previsto
no artigo 3º da Constituição Federal de 1988.

A pesquisa feita com os ciclistas de Belo Horizonte em 2015, citada acima, identificou que
15,9% dos ciclistas da capital mineira ganhavam até um salário mínimo (renda familiar).
Quando se amplia o recorte para até dois salários da renda familiar, tem-se um total de
48,9% dos ciclistas. Expandindo um pouco mais a amostra, incluindo as pessoas que
pedalam em Belo Horizonte e têm renda familiar de até três salários mínimos, o percentual
de ciclistas dentro deste intervalo é de 69,6%.

Ou seja, a implantação de estruturas ciclovárias em Belo Horizonte contribuirá para os
desafios de promover a equidade no direito ao transporte, previsto no artigo 6º da CF. A
bicicleta se apresenta como um modo de transporte acessível e que ainda oferece serviço
‘porta-a-porta’.

Por outro lado, no endereçamento das mudanças climáticas, tem-se também a
mobilidade ativa como aliada. De acordo com cientistas do IPCC (Painel Intergovernamental
para as Mudanças Climáticas), o transporte por bicicletas tem um papel fundamental para
promover a redução das emissões de gases de efeito estufa advindas do setor de
transportes/energia (Sims et al. 2014). Este é, também, o entendimento do PREGEE (Plano
de Redução de Gases de Efeito Estufa de Belo Horizonte)

O Art. 2° do Plano Diretor coloca como um dos princípios gerais da política urbana do
município “a solução para implementação de estratégias eficientes para a mobilidade
urbana, priorizando o transporte coletivo, bem como modais de transporte não motorizado”.
No seu Art. 4°, estabelece que "assegurar que as intervenções no sistema de mobilidade
urbana contribuam para a melhoria da qualidade ambiental e estimulem o uso de modos
não motorizados de transporte” está entre os compromisso do município para a mitigação e
adaptação às mudanças climáticas, dentro da visão da Nova Agenda Urbana (NAU). O Art.
26 determina que a “priorização dos pedestres e modos de transportes não motorizados
sobre os motorizados” é uma das diretrizes da Política Municipal de Mobilidade Urbana
(PMMU). O Art. 297 estabelece para o setor de transportes uma meta de redução de 20%
das emissões de GEE do per capita em relação à linha de tendência até 2030, o que não
será possível sem um investimento massivo em infraestrutura para ciclistas, pedestres e
transporte público.

Além da Lei do Plano Diretor, aqui vamos recorrer à Lei Orgânica do Município de Belo
Horizonte. Nela, em seu Art. 186, coloca-se como uma das premissas do desenvolvimento
urbano a “criação de políticas que privilegiem modais de transporte e construções que
possuam maior eficiência e sustentabilidade”.



Por fim, é sabido o compromisso da Prefeitura de Belo Horizonte com a promoção dos 17
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Estudo produzido pela União de Ciclistas do
Brasil3, em conformidade com outro estudo da European Cycling Federation (ECF),
denominado Cycling delivers on the Global Goals4, identificou e caracterizou a participação
da mobilidade ativa na promoção de todos os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
da ONU.

Conforme exposto aqui, a implantação de ciclovias está totalmente alinhada à política
urbana do município e, do seu ponto de vista, está recheada de benefícios. Não faz sentido
gerar mais um entrave burocrático a esse processo que já vem ocorrendo de forma tão
lenta e tortuosa ao longo de todas as últimas gestões. A própria SUPLAN, no parecer
técnico n° 16/2022, página 391 do documento de inteiro teor do EIV, afirma que “A
implantação de ciclovias e ciclofaixas não se enquadra nos critérios estabelecidos
pelo Plano Diretor do Município de Belo Horizonte”.

Apresentados todos esses argumentos, entende-se que as condicionantes estipuladas no
REIV n° 0001/22 são adequadas. Cabe ressaltar, porém, que incorporam premissas básicas
da elaboração e execução de um bom projeto cicloviário e não carecem da realização de
um EIV para serem implementadas.

VOTO

Diante do exposto, já confirmado em cidades mundo afora, inclusive mais recentemente,
como em Milão e Paris, e brasileiras, como São Paulo, Fortaleza, Florianópolis, entre
outras, o parecer é favorável ao Relatório Técnico enviado pela Subsecretaria de
Planejamento Urbano – SUPLAN, com aprovação do licenciamento urbanístico das
ciclovias implantadas nas ruas Rio de Janeiro e São Paulo e na Avenida Otacílio Negrão de
Lima, atendendo às condicionantes propostas.

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

_____________________________________________
Augusto Diniz de Ulhoa Cintra Schmidt

Conselheiro Titular – Representante do Setor Técnico
BH em Ciclo – Associação de Ciclistas Urbanos de Belo Horizonte

4Disponível em https://ecf.com/sites/ecf.com/files/The%20Global%20Goals_internet.pdf.
3 Disponível em https://uniaodeciclistas.org.br/uploads/2016/07/BicicletaEosODS.pdf.


